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AUTO DE INFRACAO. PENALIDADE DECORRENTE DO
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. DECADENCIA.

O prazo decadencial aplicavel a exigéncia de multa decorrente de omissdo de
informacdes em GFIP ¢ aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou
seja, tem inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado.

No presente caso, tendo em vista que o contribuinte tomou ciéncia do auto de
infragdo em 27/02/2007, nao foram alcangadas pela decadéncia as
competéncias posteriores a 11/2001.

OBRIGACAO ACESSORIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSOES.
INCORRECOES. RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do
langamento de oficio € unica, no importe de 75% (se ndo duplicada), e visa
apenar, de forma conjunta, tanto o ndo pagamento (parcial ou total) do tributo
devido, quanto a ndo apresentacdo da declaracdo ou a declaragdo inexata, sem
haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infragao.

No presente caso, em que houve a aplicacdo da multa prevista no revogado
art. 32, § 5°, que se refere a apresentacdo de declaragdo inexata, e também da
sangdo pecunidria pelo ndo pagamento do tributo devido no prazo de lei,
estabelecida no igualmente revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em
conjunto, devera ser feito em relacdo a penalidade pecunidria do art. 44,
inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infragdes ja
referidas, e que agora encontra aplicagdo no contexto da arrecadagdo das
contribuic¢des previdenciarias.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. PENALIDADE DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA. 
 O prazo decadencial aplicável à exigência de multa decorrente de omissão de informações em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 No presente caso, tendo em vista que o contribuinte tomou ciência do auto de infração em 27/02/2007, não foram alcançadas pela decadência as competências posteriores a 11/2001.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSÕES. INCORREÇÕES. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração.
 No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.
 Correta a aplicação da regra pertinente à de aplicação da multa mais benéfica, entre a vigente no momento da prática da conduta apenada e a atualmente disciplinada no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa na(s) NFLD(s )correlata(s).
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira que davam provimento parcial quanto à multa. 
 
 (Assinado digitalmente)
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire � Relator
 EDITADO EM: 09/05/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente em Exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n.º 2403-00.427, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção em 15 de março de 2011, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
A decisão recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso acatando a preliminar de decadência até a competência 01/2002 com base nos critérios estabelecidos no Art. 150, § 4º, CTN. No mérito, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso determinando o recalculo da multa, com base na redação dada pela Lei 11.941/2009 ao artigo 32-A da Lei 8.212/91, com a prevalência da mais benéfica ao contribuinte. Segue abaixo a sua ementa:
�PREVIDENCIÁRIO AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PERÍODO PARCIALMENTE ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL SÚMULA VINCULANTE STF Nº 8. O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula Vinculante n º 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�. Nos termos do art. 103A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal A Recorrente teve ciência do Auto de Infração de obrigação acessória no dia 27.02.2007, o período objeto do Auto de Infração é de 01/1999 a 12/2005. Dessa forma, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados até a competência 01/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4º, CTN.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. Neste sentido, o art. 26A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO INOBSERVÂNCIA DE PRECEITO FUNDAMENTAL À VALIDADE DO LANÇAMENTO INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO AUTO DE INFRAÇÃO GFIP APRESENTAÇÃO DE GFIP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS Constitui infração, punível na forma da Lei, apresentar a empresa a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social GFIP, com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
CUSTEIO AUTO DE INFRAÇÃO ARTIGO 32, IV, § 5º, LEI Nº 8.212/91 APLICAÇÃO DO ART. 32, IV, LEI Nº 8.212/91 C/C ART. 32A, LEI Nº 8.212/91 PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENÉFICA ATO NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADO ART. 106, II, C, CTN Conforme determinação do art. 106, II, c do Código Tributário Nacional CTN a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. Desta forma, há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte, conforme o art. 106, II, c, CTN: (a) a norma anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei nº 8.212/1991 c/c art. 32, § 5º, Lei nº 8.212/1991 ou (b) a norma atual, nos termos do art. 32, inciso IV, Lei nº 8.212/1991 c/c o art. 32A, Lei nº 8.212/1991, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
Recurso Voluntário Provido em Parte.�
Segundo a Fazenda Nacional, no presente caso há nítida divergência entre a decisão recorrida e o paradigma que apresenta, cuja ementa será reproduzida abaixo:
�(...) OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA � DESCUMPRIMENTO � INFRAÇÃO. Consiste em descumprimento de obrigação acessória, a empresa apresentar a GFIP � Guia do recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE MAIS FAVORÁVEL � PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA � APLICAÇÃO. Na superveniência de legislação que se revele mais favorável ao contribuinte no caso da aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória, aplica-se o princípio da retroatividade benigna da lei aos casos não definitivamente julgados, conforme estabelece o CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.� (AC 2401-00.127)
Afirma que a hipótese em análise no paradigma é idêntica a que hora se reporta. Isso porque, o que se encontrava em julgamento era exatamente o auto de infração, por descumprimento de obrigação acessória em que também se lavrou NFLDs em decorrência da mesma ação fiscal.
Explica que, naquela ocorrência, consignou-se que o dispositivo legal a ser aplicado passa a ser o art. 35-A da Lei 8.212/91, que nos remete ao art. 44, I da Lei 9430/96, e não o art. 32-A da Lei 8.212/91, conforme entendeu a Câmara a quo, haja vista que este preceito normativo somente se aplica às situações em que somente tenha havido descumprimento de obrigação acessória relacionada à GFIP. Havendo lançamento de tributo, a multa passa a ser aplicada nos termos do art. 35-A da Lei 8.212/91. 
No mérito, afirma que o ordenamento jurídico pátrio rechaça a existência de bis in idem.
Explica que, na aplicação de penalidades tributárias, o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96 abarca duas condutas: o descumprimento da obrigação principal (totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento) e também o descumprimento da obrigação acessória (falta de declaração ou declaração inexata).
Entende que o lançamento da multa isolada prevista no artigo 32-A da Lei 8.212/91 ocorrerá quando houver tão-somente o descumprimento da obrigação acessória, ou seja, as contribuições destinadas a Seguridade Social foram devidamente recolhidas.
Diz que, por outro lado, toda vez que houver o lançamento da obrigação principal, alem do descumprimento da obrigação acessória, a multa lançada será única, qual seja, a prevista no artigo 35-A da Lei 8.212/91.
Argumenta que a NFLD e o Auto de Infração devem ser mantidos, com a ressalva de que, no momento da execução do julgado, a autoridade fiscal deverá apreciar a norma mais benéfica: se as duas multas anteriores (art. 35, II, e 32, IV, da norma revogada) ou o art. 35-A da MP 449.
Ao final, requer o provimento do seu recurso.
Nos termos do Despacho n.º 2400-295/2011, foi dado seguimento ao pedido em análise.
O contribuinte não apresentou contrarrazões.
Eis o breve relatório.

 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
Na hipótese dos autos o contribuinte foi autuado pela entrega da GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, com previsão legal no art. 32, IV e § 5º da Lei nº 8.212, de 1991.
A obrigação principal tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente, nos temos do art. 113, § 1°, do CTN, tendo por fato gerador, de acordo com o art. 114 do mesmo diploma legal, a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
Já o fato gerador da obrigação tributária acessória, diz o art. 115 do CTN, é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
Isto porque em se tratando de obrigação acessória, clara é a disposição do § 3° do art. 113 do CTN, de que a sua inobservância converte-a em obrigação principal relativamente a penalidade pecuniária, como no dizer de Luiz A. Gurgel de Faria, in. Código Tributário Nacional Comentado, que havendo descumprimento da obrigação acessória, ela se converte em principal relativamente à penalidade pecuniária (§3º), o que significa dizer que a sanção imposta ao inadimplente é uma multa que, como tal, constitui uma obrigação principal, sendo exigida e cobrada através dos mesmos mecanismos aplicados ao tributo.
Assim sendo, já que pelo simples fato da sua inobservância, a obrigação acessória é convertida em principal (CTN, art. 113, § 3°), sujeitando-se, portanto, ao lançamento de oficio, na forma do art. 149 do CTN.
Tratando-se de lançamento de oficio, a regra a ser observada é a do art. 173, I, do CTN. Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes dos Tribunais e deste Conselho:
"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁ RIAS.
DECADÊNCIA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ART. 45 DA LEI 8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE.
I- A multa pelo descumprimento de obrigação acessória sujeitas ao prazo decadencial de cinco anos, nos termos do art. 173, I, do CTN.
2. A inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91 foi reconhecida pela Corte Especial deste Tribunal na Argüição de Inconstitucionalidade n°2000.04.01.092228-3.
3. Apelação a que se nega provimento."
(TRF- 4' Região - APELAÇÃO CÍVEL N° 2006.72.10.001962- 3/SC, Relator: Juiz Federal ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA)
"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ RIA - APRESENTAÇÃO DA GFIP - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DESCUMPRIMENTO - DECADÊNCIA - REGRA APLICÁVEL: ART. 173, I, DO CTN.
I. A falta de apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), assim como o fornecimento de dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias devidas configura descumprimento de obrigação tributária acessória, passível de sanção pecuniária, na forma da legislação de regência.
2. Na hipótese, o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário é regido pelo art. 173, I, do CIN, tendo em vista tratar-se de lançamento de oficio, consoante a previsão do art. 149, incisos II, IV e VI.
3. Ausente afigura do lançamento por homologação, não há que se falar em incidência da regra do art. 150, § 4°, do CTN.
4. Recurso especial não provido."
(STJ - RECURSO ESPECIAL N° 1.055.540 � SC � Relator:
MINISTRA ELLANA CALMON)
"MULTA � ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO �DECADÊNCIA � 1NOCORRÊNCIA.
A jurisprudência desse e. Conselho de Contribuintes acolhe a tese de que o Lançamento de Multa por atraso na entrega da Declaração tem seu prazo decadencial regido pelo art. 173, Ido CTN e não pelo art. 150, §4° do CTN MASSA FALIDA - MULTA � ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO � CABIMENTO.
É cabível a multa pela não entrega da Declaração de Imposto de Renda referente à Massa Falida."
(Acórdão n° 107-0836)
"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF.
DECADÊNCIA.
O prazo decadencial para realização de lançamento com vistas à cobrança de multa regulamentar somente tem início no primeiro dia do ano seguinte ao da ocorrência da infração.
LEGALIDADE.
É cabível a aplicação da multa pelo atraso na entrega da DCTF à vista do disposto na legislação de regência.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
A entrega de declaração fora do prazo não exclui a responsabilidade pelo descumprimento de obrigação acessória e, portanto, não lhe é aplicável o instituto da denúncia espontânea."
(Acórdão n° 303-34722)
Destarte, o prazo decadencial aplicável à exigência de multa decorrente de omissão de informações em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
No presente caso, tendo em vista que o contribuinte tomou ciência do auto de infração em 27/02/2007, não foram alcançadas pela decadência as competências posteriores a 11/2001.
Relembre-se que, no presente caso o contribuinte foi autuado pela entrega da GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, com previsão legal no art. 32, IV e § 5º da Lei nº 8.212, de 1991.
Ocorre que a MP n.º 449, de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 2009, ao mesmo tempo em que revogou os referidos dispositivos da Lei nº 8.212, de 1991, promoveu nova sistemática de aplicação de multas.
Assim dispunha o revogado art. 32, § 5º da Lei n.º 8.212, de 1991, in verbis:
O prazo decadencial aplicável à exigência de multa decorrente de omissão de informações em GFIP é aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Código Tributário Nacional, que dá tratamento específico no que tange a aplicação temporal de norma que trate penalidades, em seu art. 106, prevê que caso a nova lei traga tratamento mais benéfico para o contribuinte, deve se reduzir ou cancelar as multas aplicadas, in verbis:
"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão» desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática."
É Indubitável a aplicação da multa benéfica, conforme disciplina do art. 106, II, �c� do CTN. 
O ponto submetido a apreciação deste colegiado resume-se em definir como deve ser aplicada a multa nos termos da atual regência normativa.
O supracitado art. 32, § 5º, destinava-se a punir a apresentação, pelo contribuinte, de declaração inexata quanto aos dados relativos a fatos geradores de tributos, independentemente da existência ou não de tributo a recolher.
Ante o exposto e em decorrência da alteração legislativa, o acórdão recorrido optou por aplicar a regra contida no art. 32-A da Lei n.º 8.212, de 1991, in verbis:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Sob a égide da sistemática anterior à MP n.º 449, de 2008, a constatação pelo Fisco de que o contribuinte apresentara declaração inexata ensejaria o direito de aplicação da multa do art. 32, § 5º, da Lei 8.212, de 1991, que poderia corresponder a 100% do valor relativo às contribuições não declaradas, limitada aos valores previstos no art. 32, § 4º, da Lei 8.212, de 1991, in verbis:
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
0 a 5 segurados-1/2 valor mínimo
6 a 15 segurados-1 x o valor mínimo
16 a 50 segurados-2 x o valor mínimo
51 a 100 segurados-5 x o valor mínimo
101 a 500 segurados-10 x o valor mínimo
501 a 1000 segurados-20 x o valor mínimo
1001 a 5000 segurados-35 x o valor mínimo
acima de 5000 segurados-50 x o valor mínimo
Nessa mesma hipótese, caso se verificasse, além da declaração incorreta, a existência de tributo não recolhido, ter-se-ia, em acréscimo, a incidência da multa prevista na redação anterior do art. 35, inciso II, da referida lei (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009), in verbis:
�Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
 b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).�
Vê-se, pois, na sistemática revogada, a existência de multas diversas para fatos geradores igualmente distintos e autônomos: uma, prevista no art. 32, § 5°, que tem natureza de multa por descumprimento de obrigação acessória e, portanto, constituirá o próprio crédito tributário, não guardando vinculação com a obrigação principal de pagamento do tributo devido no prazo de lei; e a outra, consistente em penalidade pecuniária que decorre do não recolhimento do tributo devido dentro do respectivo vencimento, prevista no art. 35, II.
Entendo que na atual sistemática, nos casos de lançamento de ofício, têm-se uma única multa, prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, que faz remissão expressa ao art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Ou seja, a multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração.
No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.
Deste modo, para a de aplicação da multa mais benéfica, deve-se comparar entre a vigente no momento da prática da conduta apenada e a atualmente disciplinada no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa na(s) NFLD(s) correlata(s).
Isso posto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional, para afastar a declaração de decadência das competências posteriores a 11/2001 e para recalcular o valor da multa, limitando-a de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa na(s) NFLD(s) correlata(s).
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
 
 




Correta a aplicacdo da regra pertinente a de aplicagdo da multa mais benéfica,
entre a vigente no momento da pratica da conduta apenada e a atualmente
disciplinada no art. 44, I da Lei n® 9.430, de 1996, deduzidos os valores
levantados a titulo de multa na(s) NFLD(s )correlata(s).

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar
provimento ao tecurso. Vencidos os Conselheiros Alexandre Naoki Nishioka (suplente
convocado), Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Marcelo Freitas de Souza
Costa (supicuie convocado) e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira que davam provimento
parcial quanto a multa.

(Assinado digitalmente)

Henrique Pinheiro Torres - Presidente em exercicio

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire — Relator
EDITADO EM: 09/05/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro
Torres (Presidente em Exercicio), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel
Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de
Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acérdao n.° 2403-
00.427, proferido pela 3* Turma Ordindria da 4* Camara da 2* Se¢do em 15 de marco de 2011,
interp0s, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergéncia a Camara Superior de
Recursos Fiscais.

A decisao recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao
recurso acatando a preliminar de decadéncia até a competéncia 01/2002 com base nos critérios
estabelecidos no Art. 150, § 4°, CTN. No mérito, por unanimidade de votos, deu provimento
parcial ao recurso determinando o recalculo da multa, com base na reda¢do dada pela Lei
11.941/2009 ao artigo 32-A da Lei 8.212/91, com a prevaléncia da mais benéfica ao
contribuinte. Segue abaixo a sua ementa:

“PREVIDENCIARIO AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO
ACESSORIA PERIODO PARCIALMENTE ATINGIDO PELA
DECADENCIA QUINQUENAL SUMULA VINCULANTE STF
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N° 8. O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n °
8.212/1991. Apos, editou a Sumula Vinculante n ° 8, publicada
em 20.06.2008, nos seguintes termos: “Sdo inconstitucionais os
paragrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos
45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia
de crédito tributario”. Nos termos do art. 1034 da Constitui¢do
Federal, as Sumulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo
Tribunal Federal, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terdo efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal A Recorrente teve ciéncia
do Auto de Infragdo de obrigacdo acessoria no dia 27.02.2007, o
periodo objeto do Auto de Infracdo é de 01/1999 a 12/2005.
Dessa forma, constata-se que ja se operara a decadéncia do
direito de constituicdo dos créditos ora lancados até a
competéncia 01/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4°
CTN.

PREVIDENCIARIO CUSTEIO ALEGACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA
NAO APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO. A
legislacdo ordinaria de custeio previdenciario ndo pode ser
afastada em dmbito administrativo por alegagoes de
inconstitucionalidade, ja que tais questoes sdo reservadas a
competéncia, constitucional e legal, do Poder Judiciario. Neste
sentido, o art. 264, caput do Decreto 70.235/1972 e a Sumula n°
2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que
expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da
inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO ~ CUSTEIO  INOBSERVANCIA  DE
PRECEITO FUNDAMENTAL A VALIDADE DO
LANCAMENTO INOCORRENCIA. Tendo o fiscal autuante
demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o
langamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditorio, bem como em observancia aos pressupostos
formais e materiais do ato administrativo, nos termos da
legislacdo de regéncia, especialmente artigo 142 do CTN, ndo
ha que se falar em nulidade do lancamento.

PREVIDENCIARIO CUSTEIO AUTO DE INFRACAO GFIP
APRESENTACAO DE GFIP COM DADOS NAO
CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS
AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS Constitui infracdo,
punivel na forma da Lei, apresentar a empresa a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social
GFIP, com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de
todas as contribui¢des previdenciarias. A inobservancia da
obrigagdo tributdria acessoria é fato gerador do auto-de-
infragdo, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir
que a obrigacdo seja cumprida; obrigacdo que tem por
finalidade auxiliar o INSS na administragdo previdenciaria.



CUSTEIO AUTO DE INFRACAO ARTIGO 32, IV, § 5° LEI N°
8.212/91 APLICACAO DO ART. 32, IV, LEI N° 8.212/91 C/C
ART. 324, LEI N° 8.212/91 PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENEFICA ATO NAO DEFINITIVAMENTE JULGADO ART.
1006, II, C, CTN Conforme determinagdo do art. 106, II, ¢ do
Codigo Tributario Nacional CTN a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado,
quando The comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua prdtica. Desta forma, ha que se
observar qual das seguintes situagoes resulta mais favoravel ao
contribuinte, conforme o art. 106, II, ¢, CTN: (a) a norma
anterior, com a multa prevista no art. 32, inciso IV, Lei n°
6.212/1991 c/c art. 32, § 5° Lei n° 8.212/1991 ou (b) a norma
atual, nos termos do art. 32, inciso 1V, Lei n° 8.212/1991 c/c o
art. 324, Lei n° 8212/1991, na redacio dada pela Lei
11.941/2009.

2

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Segundo a Fazenda Nacional, no presente caso ha nitida divergéncia entre a
decisdo recorrida e o paradigma que apresenta, cuja ementa sera reproduzida abaixo:

“(..) OBRIGACAO ACESSORIA — DESCUMPRIMENTO —
INFRACAO. Consiste em descumprimento de obrigacdo
acessoria, a empresa apresentar a GFIP — Guia do recolhimento
do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdencidarias. LEGISLACAO SUPERVENIENTE MAIS
FAVORAVEL — PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA
— APLICACAO. Na superveniéncia de legislacdo que se revele
mais favoravel ao contribuinte no caso da aplica¢do de multa
pelo descumprimento de obriga¢do acessoria, aplica-se o
principio da retroatividade benigna da lei aos casos ndo
definitivamente  julgados, conforme estabelece o CTN.
RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.” (AC 2401-
00.127)

Afirma que a hipotese em andlise no paradigma ¢ idéntica a que hora se reporta.
Isso porque, o que se encontrava em julgamento era exatamente o auto de infracdo, por
descumprimento de obrigacdo acessdria em que também se lavrou NFLDs em decorréncia da
mesma acao fiscal.

Explica que, naquela ocorréncia, consignou-se que o dispositivo legal a ser
aplicado passa a ser o art. 35-A da Lei 8.212/91, que nos remete ao art. 44, I da Lei 9430/96, e
ndo o art. 32-A da Lei 8.212/91, conforme entendeu a Camara a quo, haja vista que este
preceito normativo somente se aplica as situacoes em que somente tenha havido
descumprimento de obrigacdo acessoéria relacionada a GFIP. Havendo langamento de tributo, a
multa passa a ser aplicada nos termos do art. 35-A da Lei 8.212/91.

No mérito, afirma que o ordenamento juridico patrio rechaca a existéncia de
bis in idem.

Explica que, na aplicacdo de penalidades tributarias, o art. 44, inciso I, da Lei
9.430/96 abarca duas condutas: o descumprimento da obrigagdo principal (totalidade ou
diferengca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento) e
também o descumprimento da obrigacao acessoria (falta de declaragao ou declaracdo inexata).
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Entende que o langamento da multa isolada prevista no artigo 32-A da Lei
8.212/91 ocorrera quando houver tdo-somente o descumprimento da obrigacdo acessoéria, ou
seja, as contribui¢des destinadas a Seguridade Social foram devidamente recolhidas.

Diz que, por outro lado, toda vez que houver o langamento da obrigagao
principal, alem do descumprimento da obrigagdo acessoria, a multa langada serd unica, qual

seja, a rrevista o artigo 35-A da Lei 8.212/91.

Argumenta que a NFLD e o Auto de Infracdo devem ser mantidos, com a
essalva de que, no momento da execucdo do julgado, a autoridade fiscal devera apreciar a
norma mais benéfica: se as duas multas anteriores (art. 35, 11, e 32, IV, da norma revogada) ou
o art. 35-A da MP 449.

Ao final, requer o provimento do seu recurso.

Nos termos do Despacho n.° 2400-295/2011, foi dado seguimento ao pedido
em analise.

O contribuinte ndo apresentou contrarrazoes.

Eis o breve relatorio.



Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

Na hipdiese dos autos o contribuinte foi autuado pela entrega da GFIP com
dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias, com
previsao legal no ait. 32, IV e § 5°da Lei n® 8.212, de 1991.

A obrigagdo principal tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria ¢ extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente, nos temos do art. 113, § 1°,
do CTN, tendo por fato gerador, de acordo com o art. 114 do mesmo diploma legal, a situagao
definida em lei como necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

Ja o fato gerador da obrigagado tributdria acessoria, diz o art. 115 do CTN, ¢
qualquer situacdo que, na forma da legislacdo aplicdvel, impde a pratica ou a abstencdo de ato
que nao configure obrigagao principal.

Isto porque em se tratando de obrigacdo acessoria, clara ¢ a disposi¢do do §
3° do art. 113 do CTN, de que a sua inobservancia converte-a em obrigacdo principal
relativamente a penalidade pecunidria, como no dizer de Luiz A. Gurgel de Faria, in. Cdodigo
Tributario Nacional Comentado, que havendo descumprimento da obrigacdo acessoria, ela se
converte em principal relativamente a penalidade pecuniéria (§3°), o que significa dizer que a
sancdo imposta ao inadimplente ¢ uma multa que, como tal, constitui uma obrigacao principal,
sendo exigida e cobrada através dos mesmos mecanismos aplicados ao tributo.

Assim sendo, ja que pelo simples fato da sua inobservancia, a obrigagdo
acessoria ¢ convertida em principal (CTN, art. 113, § 3°), sujeitando-se, portanto, ao
langamento de oficio, na forma do art. 149 do CTN.

Tratando-se de lancamento de oficio, a regra a ser observada ¢ a do art. 173,
I, do CTN. Confira-se, a proposito, os seguintes precedentes dos Tribunais e deste Conselho:

"TRIBUTARIO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIA RIAS.

DECADENCIA. OBRIGACAO ACESSORIA. ART. 45 DA LEI
8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE.

I- A multa pelo descumprimento de obrigacdo acessoria sujeitas
ao prazo decadencial de cinco anos, nos termos do art. 173, I, do
CTN.

2. A inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91 foi
reconhecida pela Corte Especial deste Tribunal na Argiiicdo de
Inconstitucionalidade n°2000.04.01.092228-3.

3. Apelagdo a que se nega provimento."

(TRF- 4' Regido - APELACAO CIVEL N° 2006.72.10.001962-
3/SC, Relator: Juiz Federal ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA
AVILA)

”TR]BUTA'R]Q - EXECUCAO FISCAL - CONTRIBUICAO
PREVIDENCGIA - RIA - - ~APRESENTACAO DA GFIP -
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OBRIGA ACAN O  ACESSORIA - DESCUMPRIMENTO -
DECADENCIA - REGRA APLICAVEL: ART. 173, I, DO CTN.

1. A falta de apresentagdo da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacées a Previdéncia Social (GFIP), assim como o
Jornecimento de dados ndo correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribuigcoes previdencidrias devidas configura
descumprimento de obrigagdo tributdria acessoria, passivel de
sang¢do pecunidaria, na forma da legislagcdo de regéncia.

2. Na hipotese, o prazo decadencial para a constituicdo do
crédito tributario é regido pelo art. 173, I, do CIN, tendo em
vista tratar-se de langamento de oficio, consoante a previsdo do
art. 149, incisos I, IV e V1.

3. Ausente afigura do langamento por homologacgdo, ndo ha que
se falar em incidéncia da regra do art. 150, § 4°, do CTN.

4. Recurso especial ndo provido."
(STJ - RECURSO ESPECIAL N° 1.055.540 — SC — Relator:
MINISTRA ELLANA CALMON)

"MULTA — ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO —
DECADENCIA — INOCORRENCIA.

A jurisprudéncia desse e. Conselho de Contribuintes acolhe a
tese de que o Lancamento de Multa por atraso na entrega da
Declaragdo tem seu prazo decadencial regido pelo art. 173, Ido
CTN e ndo pelo art. 150, §4° do CTN MASSA FALIDA - MULTA
— ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO —
CABIMENTO.

E cabivel a multa pela ndo entrega da Declaracio de Imposto de
Renda referente a Massa Falida."

(Acérdao n° 107-0836)
"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF.
DECADENCIA.

O prazo decadencial para realiza¢do de langcamento com vistas a
cobranca de multa regulamentar somente tem inicio no primeiro
dia do ano seguinte ao da ocorréncia da infragdo.

LEGALIDADE.

E cabivel a aplica¢do da multa pelo atraso na entrega da DCTF
a vista do disposto na legislagcdo de regéncia.

DENUNCIA ESPONTANEA.

A entrega de declaragdo fora do prazo ndo exclui a
responsabilidade pelo descumprimento de obrigagcdo acessoria
e, portanto, ndo lhe ¢ aplicavel o instituto da denuncia
espontaneq."



(Acordéo n° 303-34722)

Destarte, o prazo decadencial aplicavel a exigéncia de multa decorrente de
omissao de informagdes em GFIP ¢ aquele previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, ou seja,
tem inicio no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.

No presente caso, tendo em vista que o contribuinte tomou ciéncia do auto de
infragdo em 27/02/2007, ndo foram alcancadas pela decadéncia as competéncias posteriores a
11/2001.

Relembre-se que, no presente caso o contribuinte foi autuado pela entrega da
GFIP com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes
previdenciarias, com previsdo legal no art. 32, IV e § 5° da Lei n® 8.212, de 1991.

Ocorre que a MP n.° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, ao
mesmo tempo em que revogou os referidos dispositivos da Lei n® 8.212, de 1991, promoveu
nova sistematica de aplicacao de multas.

Assim dispunha o revogado art. 32, § 5° da Lei n.® 8.212, de 1991, in verbis:

O prazo decadencial aplicavel a exigéncia de multa decorrente
de omissdo de informagdes em GFIP ¢ aquele previsto no artigo
173, inciso I, do CTN, ou seja, tem inicio no primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

Codigo Tributdrio Nacional, que d4 tratamento especifico no que tange a
aplicacdao temporal de norma que trate penalidades, em seu art. 106, prevé que caso a nova lei
traga tratamento mais benéfico para o contribuinte, deve se reduzir ou cancelar as multas
aplicadas, in verbis:

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)
I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo,

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia
de agdo ou omissdoy desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica."

E Indubitavel a aplicagio da multa benéfica, conforme disciplina do art. 106,
I, “c” do CTN.

O ponto submetido a apreciacdo deste colegiado resume-se em definir como
deve ser aplicada a multa nos termos da atual regéncia normativa.

O supracitado art. 32, § 5° destinava-se a punir a apresentacdo, pelo
contribuinte, de declaracdo inexata quanto aos dados relativos a fatos geradores de tributos,
independentemente da existéncia ou ndo de tributo a recolher.
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Ante o exposto e em decorréncia da alteragdo legislativa, o acérdao recorrido
optou por aplicar a regra contida no art. 32-A da Lei n.° 8.212, de 1991, in verbis:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas; e(Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).

Sob a égide da sistematica anterior 8 MP n.° 449, de 2008, a constatacdo pelo
Fisco de que o contribuinte apresentara declaracdo inexata ensejaria o direito de aplicacdo da
multa do art. 32, § 5° da Lei 8.212, de 1991, que poderia corresponder a 100% do valor
relativo as contribui¢des nao declaradas, limitada aos valores previstos no art. 32, § 4°, da Lei
8.212, de 1991, in verbis:

$ 4° A ndo apresentagdo do documento previsto no inciso 1V,
independentemente do recolhimento da contribui¢do, sujeitara o
infrator a pena administrativa correspondente a multa varidavel
equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo previsto no
art. 92, em fung¢do do numero de segurados, conforme quadro
abaixo: (Paragrafo e tabela acrescentados pela Lei n® 9.528, de
10.12.97). (Revogado pela Medida Provisoria n° 449, de 2008)
(Revogado pela Lei n°11.941, de 2009)

0 a 5 segurados-1/2 valor minimo

6 a 15 segurados-1 x o valor minimo

16 a 50 segurados-2 x o valor minimo

51 a 100 segurados-5 x o valor minimo

101 a 500 segurados-10 x o valor minimo
501 a 1000 segurados-20 x o valor minimo
1001 a 5000 segurados-35 x o valor minimo

acima de 5000 segurados-50 x o valor minimo

Nessa mesma hipdtese, caso se verificasse, além da declaragdo incorreta, a
existéncia de tributo nao recolhido, ter-se-ia, em acréscimo, a incidéncia da multa prevista na
redacao anterior do art. 35, inciso II, da referida lei (Revogado pela Medida Provisoria n°® 449,
de 2008) (Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009), in verbis:



“Art. 35. Sobre as contribuicées sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos. (Redagdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999)

I - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificagdo fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obriga¢do;
(Redagdo dada pela Lei n°9.876, de 1999)

h) quatorze por cento, no més seguinte; (Redagdo dada pela Lei
n’9.876, de 1999)

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999)

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificagdo,; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999)

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagcdo, (Redagdo dada pela Lei n®9.876, de 1999)

¢) quarenta por cento, apos apresentacdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pela Lei n°9.876, de 1999)

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redagdo dada pela Lei
n°9.876, de 1999)

1l - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento; (Redagdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999)

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redag¢do dada
pela Lei n° 9.876, de 1999)

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento; (Redacdo dada pela Lei n°
9.876, de 1999)

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal, mesmo
que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito foi
objeto de parcelamento. (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de
1999).”

Vé-se, pois, na sistematica revogada, a existéncia de multas diversas para
fatos geradores igualmente distintos e autonomos: uma, prevista no art. 32, § 5°, que tem
natureza de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria e, portanto, constituird o proprio
crédito tributario, ndo guardando vinculagdo com a obrigacdao principal de pagamento do
tributo devido no prazo de lei; e a outra, consistente em penalidade pecuniaria que decorre do
nao recolhimento do tributo devido dentro dorespectivo vencimento, prevista no art. 35, II.
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Entendo que na atual sistematica, nos casos de lancamento de oficio, tém-se
uma Unica multa, prevista no art. 35-A da Lei 8.212, de 1991, que faz remissdo expressa ao art.
44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Ou seja, a multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente
do langamento de oticio € unica, no importe de 75% (se ndo duplicada), e visa apenar, de forma
conjunta, tanto o nao pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a ndo apresentagao
da declaragdo ou a declaragdo inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir
uma ou outra infragao.

No presente caso, em que houve a aplicacdo da multa prevista no revogado
art. 32, § 5° que se refere a apresentacao de declaragdo inexata, e também da sangdo pecunidria
pelo ndo pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art.
35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverd ser feito em relacdo a penalidade
pecuniaria do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infra¢des
ja referidas, e que agora encontra aplicacdo no contexto da arrecadacao das contribuigdes
previdencidrias.

Deste modo, para a de aplicacdo da multa mais benéfica, deve-se comparar
entre a vigente no momento da pratica da conduta apenada e a atualmente disciplinada no art.
44,1 da Lei n® 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa na(s) NFLD(s)
correlata(s).

Isso posto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso especial da
Fazenda Nacional, para afastar a declaracdo de decadéncia das competéncias posteriores a
11/2001 e para recalcular o valor da multa, limitando-a de acordo com o disciplinado no art.
44, 1 da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa na(s)
NFLD(s) correlata(s).

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire



